
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 520, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, o Projeto de lei (PL) em epígrafe altera a Lei nº 8.523, de 29 de dezembro de 1993, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado, na forma que especifica, e dá providências correlatas.
Com efeito, o presente PL tem como objetivo alterar a Lei Estadual nº. 8.523, de 1993, de modo que o seu parágrafo único do artigo 2º passe a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º (...) Parágrafo único - A Fazenda do Estado deverá manter, direta ou indiretamente, para assegurar sua condição de acionista controladora, quantidade mínima correspondente a mais da metade das ações com direito a voto do capital social da empresa, não podendo tal condição ser abdicada sob circunstância de qualquer natureza, seja econômica ou para fins de implantação de novo sistema de gestão. (NR)
Verifica-se que o texto atual do referido parágrafo único é o seguinte:

“Parágrafo único - A Fazenda do Estado deverá manter, direta ou indiretamente, para assegurar sua condição de acionista controladora, quantidade correspondente a, no mínimo, 2/3 (dois terços) das ações com direito a voto do capital social da empresa.”

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência do Governador, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e o artigo 24, “caput” e §§, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Entretanto, verifica-se que esta Comissão tem admitido e aprovado diversas proposituras de natureza autorizativa. Por conseguinte, com o propósito de aprimorar o texto do PL, respeitosamente, apresentamos o seguinte:
Substitutivo

O Projeto de lei nº 520, de 2023, que altera a Lei nº 8.523, de 29 de dezembro de 1993, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado, na forma que especifica, e dá providências correlatas, passa a ter redação adiante exposta:
Projeto de lei nº 520, de 2023

Altera o parágrafo único do artigo §2º da Lei nº 8.523, de 29 de dezembro de 1993, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado, e dá providências correlatas.
Artigo 1º – O Parágrafo único do artigo 2º da Lei Estadual nº. 8.523, de 29 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

(...)

“Artigo 2º – (...)

Parágrafo único – Fica a Fazenda do Estado autorizada a manter, direta ou indiretamente, para assegurar sua condição de acionista controladora, quantidade mínima correspondente a mais da metade das ações com direito a voto do capital social da empresa, podendo tal condição ser abdicada sob circunstância de natureza econômica ou de implantação de novo sistema de gestão. (NR)” 

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 520, de 2023, na forma do Substitutivo apresentado.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


